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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
 

A morte materna está associada a complicações que podem ocorrer durante o período gravídico e 
puerperal. O estudo teve como objetivo geral analisar o perfil epidemiológico da mortalidade 
materna no Nordeste no período de 2014 a 2018. E, como objetivos específicos: caracterizar a 
mortalidade materna quanto as variáveis epidemiológicas; averiguar os aspectos demográficos da 
mortalidade materna no Nordeste; identificar a mortalidade materna proporcional por causas 
diretas e indiretas e determinar a razão da mortalidade materna em todo o Nordeste. Trata-se de 
uma pesquisa do tipo descritiva e retrospectiva, com abordagem quantitativa, que obedeceu a 
Resolução do Conselho Nacional de Saúde Nº 466, de 12 de dezembro de 2012. O estudo não foi 
submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa por utilizar-se de dados de domínio público do 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde. Quanto aos resultados alcançados, o 
perfil epidemiológico da mortalidade materna no Nordeste, entre 2014 e 2018, é composto por: 
mulheres de 20 a 29 anos (1099 óbitos – 39.6%); solteiras (266 óbitos – 45.6%); pardas (1911 
óbitos – 68.8%); com 8 a 11 anos de estudo (971 óbitos – 31.3%). E, com relação ao tipo de 
mortalidade obstétrica, destaca-se o tipo direta. A razão de mortalidade materna resulta em 95.4 
óbitos maternos/100.000 nascidos vivos no Nordeste. Conclui-se que foi possível caracterizar 
quanto as variáveis epidemiológicas, averiguar os aspectos demográficos dessa mortalidade, 
identificar a predominância de óbitos maternos por causas diretas e indiretas e, ainda, determinar 
a razão de mortalidade materna no Nordeste. 
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INTRODUCTION 

A morte materna está associada a complicações que podem ocorrer 
durante a gravidez, no decorrer do parto e, muitas vezes, após este. 
Essas complicações são, por exemplo: hipertensão gestacional, 
hemorragias graves, infecções, dentre outras.  

 
 
 
 
A maioria dessas causas, ou até mesmo todas elas, podem ser 
identificadas e tratadas precocemente. Diariamente, ocorrem cerca de 
830 mortes maternas relacionadas a essas complicações. Segundo a 
Organização Mundial de Saúde, no ano de 2015, ocorreram 303.000 
mortes maternas, as quais poderiam ser evitadas, e em sua maioria, 
advieram de países de baixa renda.   
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E os principais fatores para esses elevados números de mortalidade 
materna são a pobreza, a distância dos serviços de saúde e a 
acessibilidade, a falta de informação, a ausência de serviços 
adequados e, ainda, algumas práticas culturais (OMS, 2019). De 
acordo com Soares e colaboradores (2012), a proporção da 
mortalidade materna está diretamente relacionada à condição 
econômica, social e da qualidade de assistência à saúde prestada, 
também equivalendo um reflexo de precárias condições culturais e 
tecnológicas de um país ou de uma sociedade. Em consequência 
disso, esses índices variam de acordo com a qualidade de vida da 
população e o acesso aos serviços de saúde. Sendo, portanto, 
discrepantes os números de óbitos maternos em países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento, em relação aos países 
desenvolvidos. No Brasil, por exemplo, ainda se tem um importante 
fator a respeito da mortalidade materna, pois, embora elevada, o 
monitoramento real dessa mortalidade é dificultado devido à 
subinformação e ao sub-registro das declarações das causas de óbito 
(BRASIL, 2008). 
 
Desse modo, pode-se constatar que a mortalidade materna é um grave 
problema de saúde pública em todo mundo e mais especificamente 
nos países de baixa renda. Essa constatação é feita quando se leva em 
consideração que 92% dos óbitos poderiam ser evitados através do 
pré-natal, que não é acessível a muitas mulheres e, principalmente, 
nessas populações mais carentes (BRASIL, 2009a). No Brasil, com o 
intuito de promover a saúde da mulher gestante e diminuir a 
mortalidade materna, foi idealizada, em 2004, a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), a qual preconiza, no 
mínimo, seis consultas de pré-natal para o acompanhamento do 
binômio mãe-bebê. Em 2013, dados apontam que 75% das gestantes 
do país atenderam ao recomendado pelo PNAISM, o que teve grande 
importância. No entanto, foram alertadas relevantes variações 
regionais e, dentre as regiões, a que menos seguiu o preconizado pela 
Política, com consultas de pré-natal inferiores a três, foi o Nordeste, 
destacando-se as gestantes com menos de 15 anos, com baixa 
escolaridade e indígenas, o que reflete diretamente na mortalidade 
materna dessa região (BRASIL, 2015). 
 
Visto isso, surgiu o seguinte questionamento: qual o perfil 
epidemiológico da mortalidade materna no Nordeste no período de 
2014 a 2018? E, para responder a essa indagação, foi definido como 
objetivo geral: analisar o perfil epidemiológico da mortalidade 
materna no Nordeste no período de 2014 a 2018 e, como objetivos 
específicos: Caracterizar a mortalidade materna quanto as variáveis 
epidemiológicas; averiguar os aspectos demográficos da mortalidade 
materna no Nordeste; identificar a mortalidade materna proporcional 
por causas diretas e indiretas e determinar a razão da mortalidade 
materna em todo o Nordeste. Assim posto, observa-se que a redução 
da mortalidade materna no Brasil caracteriza-se como um importante 
desafio, principalmente devido a importantes variações regionais, 
com destaque para o Nordeste. Desse modo, o estudo tem a finalidade 
de identificar o perfil epidemiológico da mortalidade materna nos 
dados mais recentes do Nordeste, que são no período de 2014 a 2018, 
com o objetivo de sinalizar características e determinantes sociais das 
mulheres mais vulneráveis a essa mortalidade, podendo, assim, 
contribuir significativamente para a redução conforme o perfil 
averiguado e, ainda, possibilitar um direcionamento na implantação 
de políticas públicas de saúde mais específicas e que atendam regiões 
como o Nordeste, com mais precisão nas suas necessidades. E 
também podendo ser útil para a identificação de prioridades, de 
intervenções e de investimentos, assim como na qualidade à 
assistência prestada. 

METODOLOGIA 

O presente estudo obedece a Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 
2012, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), a qual incorpora, sob a 
ótica do indivíduo e das coletividades, referenciais da bioética, tais 
como, autonomia, não maleficência, beneficência, justiça e equidade, 
dentre outros, e visa a assegurar os direitos e deveres que dizem 
respeito aos participantes da pesquisa, à comunidade científica e ao 

Estado. E, por se tratar de um estudo que envolve dados de domínio 
público, coletados através do Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS), não se tornou necessária à sua 
submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). O estudo é do tipo 
descritivo e retrospectivo com abordagem quantitativa. De acordo 
com Carlos (2002), uma pesquisa quantitativa tem suas raízes no 
pensamento positivista lógico e tende a enfatizar o raciocínio 
dedutivo, as regras da lógica e os atributos mensuráveis da 
experiência humana. Para a seleção dos sujeitos, foram incluídos 
todos os óbitos maternos e as principais causas da mortalidade que 
ocorreram entre 2014 a 2018 e, ainda, os dados sócio-demográficos; 
e, excluídos todos aqueles fora do corte temporal de 2014 a 2018, que 
não fossem relacionados às causas maternas e a óbitos de mulheres 
em um período superior aos 42 dias da interrupção da gestação. As 
variáveis estudadas foram: faixa etária, cor e raça (preta, amarela, 
branca, parda, indígena e ignorado), escolaridade (nenhuma, 1 a 3 
anos, 4 a 7 anos, 8 a 11 anos, 12 anos ou mais e ignorados), estado 
civil, morte gravídica ou puerperal e, ainda, as principais causas de 
óbitos maternos, que são causas diretas, indiretas e não especificadas 
classificadas de acordo com a Revista da Classificação Internacional 
de Doenças (CID-10). A coleta de dados foi realizada de outubro a 
novembro de 2020, a partir do banco de dados do Sistema de 
Informação sobre Mortalidade (SIM) – DATASUS, a partir de dados 
das declarações de óbitos, disponibilizados pela internet, entre os anos 
de 2014 a 2018. Os dados foram coletados a partir do banco de dados 
do Sistema de Informação Sobre Mortalidade (SIM) – banco de dados 
de domínio público do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DATASUS), formado por dados de declarações de 
óbitos disponibilizadas na internet, sem identificação dos indivíduos. 
O estudo foi realizado a partir da análise dos dados relacionados à 
região Nordeste do Brasil, com população de todos os óbitos 
maternos ocorridos nesta região (CID-10). Os dados foram 
organizados em planilhas e tabelas eletrônicas para melhor 
visualização dos resultados, desenvolvidas no Programa Microsoft 
Excel 2019, construídas especialmente para a pesquisa. Tais dados 
foram confrontados com a literatura científica existente sobre a 
temática.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A pesquisa foi realizada através da coleta de dados no DATASUS, 
em um corte temporal de 2014 a 2018, com o objetivo de identificar o 
perfil epidemiológico da mortalidade materna no Nordeste nesse 
período. As variáveis avaliadas e interpretadas foram: faixa etária, 
estado civil, raça/cor, escolaridade e tipo de morte materna por causa 
obstétrica. Na Tabela 1, podem-se observar os óbitos maternos 
segundo as faixas etárias na região Nordeste, em que se apresentaram 
nas idades de: 10 a 14 anos; 15 a 19 anos; 20 a 29 anos; 30 a 39 anos; 
40 a 49 anos e 50 a 69 anos. Percebeu-se um total de 2.775 óbitos no 
somatório de todas as faixas etárias, salientando-se o ano de 2014 
com o maior número de óbitos, apresentando um percentual de 21.4% 
do número total de óbitos. Em relação à faixa etária que mais 
apresentou óbitos segundo a análise da Tabela 1, está entre as idades 
de 20 a 29 anos, representando 39.6% do número absoluto de mortes. 

 
Tabela 1. Óbitos maternos de acordo com a faixa etária na Região 

Nordeste, nos anos de 2014 a 2018 
 

 
Fonte: JUSTINO (2020) 

 
O ano de 2015 apresentou uma diminuição no número de óbitos, 
registrando neste mesmo ano 580 óbitos, sendo referente à 
porcentagem de 20.9%. A faixa etária de 20 a 29 anos destacou-se 
como a que mais apresentou óbitos, com 236, valor esse que 
representa 40.7% do total. Atrás desse valor, encontra-se a faixa etária 
de 30 a 39 anos, com 208 óbitos (35.8%).  

Faixa etária 2014 % 2015 % 2016 % 2017 % 2018 % Total %

10 a 14 anos 8 1.3 5 0.9 7 1.3 9 1.6 5 1 34 1.22

15 a 19 anos 64 10.8 92 15.9 71 13.2 63 11.7 71 13.5 361 13

20 a 29 anos 239 40.2 236 40.7 228 42.4 204 38 192 36.6 1099 39.6

30 a 39 anos 241 40.6 208 35.8 194 36.1 215 40 206 39.2 1064 38.34

40 a 49 anos 41 7 39 6.7 38 7 47 8.7 51 9.7 216 7.81

50 a 59 anos 1 0.1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0.03

Total 594 100 580 100 538 100 538 100 525 100 2775 100

% 21.4% 20.9% 19.4% 19.4% 18.9% 100%

ANOS
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Ainda na Tabela 1, o ano de 2016 e o ano de 2017 apresentaram o 
mesmo número de óbitos: 538; valor este que representa 19.4%, 
juntos, representando 38.8% do total de óbitos. O ano de 2018 foi o 
ano que mostrou o menor número de óbitos, com 525 óbitos, 
representando 18.9% do percentual. Portanto, os maiores registros 
ocorreram na faixa etária de 20 a 29 anos, representando cerca de 
40% do total de óbitos.  Esse comportamento foi observado ao longo 
dos anos estudados. Dentre a série temporal analisada, o ano de 2014 
foi o que obteve o maior registro de óbitos maternos nessa faixa de 
idade, quando comparado aos demais anos, com 239 óbitos (40.2%). 
E, por outro lado, em relação ao percentual, o ano de 2015 apresentou 
40.7% (236 óbitos) do total de óbitos maternos na faixa etária de 20 a 
29 anos. A faixa etária de 30 a 39 anos ainda representou 38.34% do 
total de óbitos maternos. Pode-se associar os maiores números de 
óbitos maternos na faixa etária de 20 a 29 anos a uma gravidez 
indesejada, onde pode levar a decisão de um aborto inseguro, o que 
ocasiona possíveis complicações e consequente óbito materno. E a 
faixa etária de 30 a 39 anos, tem seu destaque por ser uma faixa etária 
de risco para a gravidez, podendo ocasionar possíveis complicações a 
mãe. A Tabela 2 refere-se ao estado civil em que foram categorizados 
os óbitos maternos, sendo: solteira, casada, viúva, separada 
judicialmente, outro e ignorado. A categoria solteira destacou-se entre 
a que mais registrou número de óbitos, sendo referente à porcentagem 
de 45.7% do total de 2775 óbitos; portanto, 1266 mortes. Em 
subsequência, ressalta-se a categoria denominada de casadas, 
registrando 677 óbitos, ou seja, 24.4% do total.  
 
Tabela 2. Óbitos Maternos relacionados ao Estado Civil segundo 

os Estados da Região Nordeste nos anos de 2014 a 2018 
 

 
Fonte: JUSTINO (2020) 
 

Apresentando oscilações médias com características de estabilidade 
no período analisado, o ano de 2017 destaca-se por conter o menor 
registro de óbitos no estado civil “solteira”, dentro do período 
estudado.  Totalizadas 234 mortes em 2017, o valor equivale, mesmo 
com a redução, a 43.5% das mortes pesquisadas neste ano. Já o ano 
de 2018, as mortes de mães solteiras detiveram um acréscimo de 11% 
em relação ao ano anterior. 
 
O número de óbitos maternos categorizados como “solteira” é 
bastante discrepante em relação às demais categorias, o que se pode 
levar em consideração que a falta do parceiro pode ser um fator 
determinante para não levar a gravidez adiante, buscando procurar 
métodos inseguros de aborto, o que pode ocasionar a morte materna. 
Além de outros fatores que podem estar associados a ser mãe solo, 
como depressão na gravidez e pós parto. Os óbitos maternos 
categorizados como “casadas” apresentaram o segundo maior índice 
de registros, com 24.4% dos casos (677 óbitos). Nesse contexto, 
observa-se uma tendência de oscilação de registros entre os anos 
estudados. O maior registro, ocorrido em 2017, com 144 mortes, 
representaram 26.8% do total analisado no referido ano. Nesse 
sentido, a maior redução observada foi entre os anos de 2017 e 2018, 
com uma redução de 18%. Desse modo, ocorreram 118 óbitos 
(22.5%) no último ano da série temporal pesquisada.  O estado civil 
“outro” teve o maior registro no ano de 2015 com 102 mortes 
(17.6%). Já o menor registro ocorreu no ano de 2018, com 92 mortes 
(17.5%). O estado “ignorado” apresentou, a partir do ano de 2016, 
uma tendência de redução gradual nos registros de óbitos. Desse 
modo, o maior registro apresentou-se no ano de 2015, com 75 óbitos, 
o que representou 13% das mortes analisadas. Mas, embora a 
diminuição nos registros, observa-se uma quantidade relevante de 
“ignorados”, o que pode dificultar na real interpretação do perfil da 
mortalidade materna no Nordeste decorrente dessa espécie de 
subregistro. A Tabela 3 agrupa os óbitos maternos segundo a cor da 

pele: branca, preta, amarela, parda, indígena e ignorado. Ao observar 
de forma panorâmica a composição dos registros, observa-se que na 
região Nordeste houve, dentro do período analisado, uma maior 
quantidade de óbitos com mães de cor/raça parda (68.9%), seguida 
respectivamente da branca (15.2%) e preta (10.45%). 
 

Tabela 3. Óbitos Maternos segundo a cor/raça na Região 
Nordeste nos anos de 2014 a 2018 

 

 
Fonte: JUSTINO (2020) 

 
A maior quantidade de óbitos analisados de cor/raça parda ocorreu no 
ano de 2015, em que foram registradas 408 mortes, valor que 
corresponde a 70.3% dos óbitos analisados na região Nordeste. A 
partir do ano de 2016, observa-se uma redução de 7.5% em relação ao 
ano anterior. E a partir de então nota-se uma tendência de estabilidade 
no número de óbitos registrados na plataforma em anos subsequentes.  
A cor parda pode ter tido o maior número de mortes maternas devido 
a miscigenação brasileira, onde a maior parte da população do Brasil 
está inserida nesta categoria. Os óbitos de mães de cor/raça branca, 
que detiveram a segunda maior quantidade de registros de mortes, 
apresentaram a partir do ano de 2015 uma tendência regular de 
redução dos casos. Desta forma, os anos de 2017 e 2018 detiveram os 
mesmos registros, com 77 óbitos.  As mortes de mães de cor/raça 
negra representaram 10% do total geral acumulado das mortes 
analisadas no período de 2014 a 2018. Apresentou, assim, uma 
tendência de estabilidade nos registros de óbitos com pouca oscilação. 
Nessa condição, o maior valor foi observado no ano de 2014, com 69 
mortes (11.6%). Já o menor valor está relacionado ao ano de 2018, 
com 52 mortes (9.9%), caracterizando uma redução de 24.6%. 
Os óbitos maternos com cor/raça ignorada apresentaram um 
comportamento de redução entre os anos de 2014 a 2017 e foi este 
último ano que apresentou o menor registro, com 17 óbitos (3.14%). 
No entanto, no ano de 2018 houve um acréscimo de 41.2% em 
relação ao ano de 2017, totalizando assim 24 mortes (4.58%). 
Ressalta-se que, de modo geral, os menores registros foram 
observados nos óbitos maternos de cor/raça indígena (22) e amarela 
(10), respectivamente, 0.79% e 0.36%. A categoria “ignorada” 
merece um destaque frisando-se o subregistro, pois apresenta no 
período analisado um maior registro nessa classificação do que em 
classificações como “indígena” e “amarela”, o que pode ser um fator 
que dificulte caracterizar o perfil dos óbitos maternos apresentados. 
Ao analisar a relação de óbitos registrados no Ministério da Saúde 
com a quantidade de anos de estudo, dispostos na Tabela 4, observa-
se uma maior concentração dos casos em mães que tiveram de 4 a 11 
anos de estudos, representando 59.5% do total, com 1651 óbitos. 
Desse modo, no ano de 2014, o grupo de 4 a 7 anos teve 23.53% do 
total de mortes analisadas em 2014. Já o grupo que tive de 8 a 11 anos 
de estudo representou 31.3% dos óbitos no mesmo ano, concluindo-
se, assim, o maior registro. 

 

Tabela 4. Óbitos Maternos relacionados a escolaridade da mãe na 
região Nordeste de 2014 a 2018 

 

 
       Fonte: JUSTINO (2020) 

 
Percebeu-se no grupo que tiveram de 8 a 11 anos de estudos, um 
ganho percentual de 10.6% dos registros em 2017, em relação ao ano 
anterior. Já no ano seguinte, observou-se uma pequena retração de 
3.8% nos registros. A escolaridade “ignorada”, que apresentou 
consideráveis índices no ano de 2014, em que totalizou 121 mortes 
(20.37%), apresenta, a partir de 2015, uma redução gradativa dos 
óbitos inseridos nessa categoria.  

Estado Civil 2014 % 2015 % 2016 % 2017 % 2018 % Total %

Solteira 279 47 253 43.6 240 44.6 234 43.5 260 49.6 1266 45.7

Casada 139 23.4 142 24.4 134 25 144 26.8 118 22.5 677 24.4

Viúva 6 1 5 0.9 1 0.1 2 0.37 1 0.19 15 0.5

Separada judicialmente 1 0.1 3 0.5 7 1.3 5 0.92 6 1.14 22 0.8

Outro 101 17 102 17.6 94 17.5 95 17.61 92 17.5 484 17.4

Ignorado 68 11.5 75 13 62 11.5 58 10.8 48 9.07 311 11.2

Total 594 100 580 100 538 100 538 100 525 100 2775 100

% 21.4% 20.9% 19.4% 19.4% 18.9% 100%

ANOS

Cor / Raça 2014 % 2015 % 2016 % 2017 % 2018 % TOTAL %

Branca 104 17.5 85 14.7 79 14.7 77 14.3 77 14.66 422 15.2

Preta 69 11.6 54 9.3 56 10.5 59 11 52 9.9 290 10.45

Amarela 2 0.34 2 0.3 1 0.19 4 0.74 1 0.19 10 0.36

Parda 384 64.7 408 70.3 377 70 376 69.9 366 69.71 1911 68.9

Indígena 3 0.50 4 0.7 5 0.9 5 0.92 5 0.96 22 0.79

Ignorado 32 5.36 27 4.7 20 3.71 17 3.14 24 4.58 120 4.3

Total 594 100 580 100 538 100 538 100 525 100 2.775 100

% 21.4% 20.9% 19.4% 19.4% 18.9% 100%

ANOS

Anos de Estudo 2014 % 2015 % 2016 % 2017 % 2018 % TOTAL %

Nenhuma 26 4.4 23 3.96 13 2.4 22 4.1 12 2.28 96 3.45

1 a 3 anos 80 13.5 75 13 69 12.9 60 11.15 59 11.2 343 12.35

4 a 7 anos 140 23.53 152 26.2 120 22.3 134 25 134 25.52 680 24.5

8 a 11 anos 186 31.3 194 33.44 187 34.8 206 38.2 198 38 971 35

12 anos e mais 41 6.9 36 6.2 41 7.6 33 6.13 37 7 188 6.8

Ignorado 121 20.37 100 17.2 108 20 83 15.42 85 16 497 17.9

Total 594 100 580 100 538 100 538 100 525 100 2775 100

% 21.4% 20.9% 19.4% 19.4% 18.9% 100%

ANOS
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E, no grupo de mães que estudaram, a menor participação dos óbitos 
na região Nordeste foi do grupo de mães que tiveram 12 ou mais anos 
de estudos, conforme a Tabela 4, ocupando 6.8% do total. Portanto, 
ao se analisar a tabela, pode-se observar que a mortalidade materna 
entre a escolaridade de 8 a 11 anos é maior, com 35%. Após esse 
nível de estudo, encaixa-se a escolaridade de 4 a 7 anos, com 24.5%. 
E os anos que mais apresentaram óbitos maternos foram os anos de 
2014 (21.4%) e 2015 (20.9%). A escolaridade de 8 a 11 anos 
corresponde ao ensino médio completo, e no que diz respeito até os 8 
anos, ao ensino fundamental. Estas, as categorias que mais 
registraram óbitos. O que pode-se considerar uma escolaridade 
intermediária em relação a nenhuma ou 12 anos ou mais de estudo. 
Os óbitos maternos de menor escolaridade não apresentam tanto 
destaque quanto aos de maior escolaridade, desta forma pode-se 
considerar que embora uma boa escolaridade, a assistência à saúde 
reflete diretamente neste tipo de mortalidade, embora a mãe possa vir 
a ter uma boa educação em saúde.  
 
De acordo com Viana, Novaes e Calderon (2011), a Razão de 
Mortalidade Materna (RMM) é identificada através do número de 
mortes maternas divididas pelo número de NV, no mesmo período, 
multiplicado por 100.000. Entretanto, no Brasil, esse cálculo deve ser 
realizado com o Fator de Correção (FC), que é a multiplicação do 
número de óbitos maternos por 1,42 - número esse que representa o 
sub-registro em torno de 42% dos óbitos maternos no território 
nacional. A Tabela 5, na primeira e segunda coluna, respectivamente, 
são apresentados os Estados do Nordeste e seus totais de óbitos 
maternos entre 2014 a 2018, na terceira coluna esses valores com a 
adição do fator de correção, a quarta coluna com o total de nascidos 
vivos no mesmo período e a ultima coluna apresenta a razão de 
mortalidade materna no Nordeste de acordo com os Estados. Onde, 
pode-se observar que os estados do Maranhão e Piauí destacam-se 
com as maiores razões de mortalidade encontradas no Nordeste, com 
respectivamente, 125,64 e 110,79 mortes maternas por 100 mil 
Nascidos Vivos.  
 
Tabela 5. Razão de Mortalidade Materna por causas obstétricas 

na região Nordeste por estado no período de 2014 a 2018 
 

 
Fonte: JUSTINO (2020) 

 
Observa-se na análise da Tabela 5 que o total de mortes maternas em 
todo Nordeste com o fator de correção é de 3.940,50 óbitos. E, 
através desse valor foi possível identificar a razão da mortalidade 
materna na região, com um total de 95,5 óbitos maternos por 100 mil 
NV. Identifica-se um destaque para o Estado do Maranhão com 
125,64 óbitos/100.000 NV e também para o Piauí, com 110,79 
óbitos/100.000 NV. Os estados que apresentaram as razões de 
mortalidade maternas mais baixas foram Sergipe e Alagoas, com 
80,36 mortes/100.000 NV e 84.03/100.000 NV.  A Razão de 
Mortalidade Materna é um indicador que reflete a qualidade da 
assistência a saúde, em especial a prestada a saúde materna e até 
mesmo a qualidade de políticas públicas que atendam de forma 
específica essa população. Então, através do que foi explanado na 
Tabela 5, pode-se observar que mesmo alguns estados apresentando 
uma quantidade relevante de números maternos, é imprescindível 
levar em consideração sua população e consequentemente, o número 
de nascidos vivos. Pode-se observar a exemplo disso o Piauí, que 
mesmo possuindo uma quantidade de registros menor que a Bahia, 
apresentou uma razão de mortalidade maior. Pois, em relação ao 
tamanho de sua população, os números de óbitos maternos encontra-
se alto, o que pode ser consequência de um sistema de saúde ineficaz, 
levando-se em consideração que a maior parte das mortes maternas 
podem ser evitadas.  

Os óbitos maternos são classificados de acordo com suas causas, 
como: morte materna obstétrica direta, morte materna obstétrica 
indireta e morte materna por causa não especificada. Dessas, na 
análise de 2014 a 2018, em primeiro lugar, destacam-se as mortes 
maternas obstétricas por causas diretas, com 1910 óbitos, sendo 
referente a 68.8% do total. Em segundo lugar, destacam-se as mortes 
maternas obstétricas por causas indiretas, com 786 óbitos, sendo 
28.3% do total. Após, vieram as mortes maternas obstétricas por 
causas não especificadas, com 79 óbitos (2.9%). 

 
Tabela 6. Mortalidade materna proporcional por tipo de causa 

obstétrica na região Nordeste no período de 2014 a 2018 
 

 
Fonte: JUSTINO (2020) 

 
Em relação ao ano de 2014, as mortes maternas obstétricas por causas 
diretas apresentaram uma queda de 16.3% no ano de 2018, visto que 
totalizaram 347 óbitos, enquanto 2014 apresentaram 415 mortes, 
tendo, respectivamente uma porcentagem de 69.86% e 66.1% do 
valor absoluto. Nas mortes maternas obstétricas por causas indiretas 
ocorreram uma diminuição mais expressiva apenas no ano de 2017, 
com 140 óbitos (26.1%). No entanto, em 2018 aumentou 16.3%, 
chegando a 163 (31.1%) óbitos nesse ano. As mortes maternas por 
causas obstétricas não especificadas apresentaram o maior valor em 
2016, com 21 óbitos (3.9%) e o menor valor em 2014, com 14 óbitos, 
expondo uma porcentagem de 2.36% do valor absoluto. Na análise do 
percentual de 2014 a 2018, levando em consideração a Tabela 6, 
observa-se que: o ano de 2014 apresentou 21.4% do valor absoluto de 
óbitos; o ano de 2015, 20.9%; os anos de 2016 e 2017, 19.4%, e 2018, 
18.9% - do valor total de 2.775 óbitos maternos por causas obstétricas 
na região Nordeste. O número de óbitos maternos por causas diretas 
apresenta-se expressivo e preocupante, pois, considera-se os óbitos 
por causas diretas evitáveis, sendo esses decorrentes de fatores que 
podem ser identificados através de uma boa assistência a mulher. 
Alguns autores, em seus estudos e análises, puderam corroborar com 
os resultados da pesquisa, como a análise de Duarte e colaboradores 
(2020), em uma análise da região do Nordeste entre 1996 e 2016, em 
que se verifica o destaque da faixa etária de 20 a 29 anos, registrando 
uma porcentagem de 36.3% do total do número de óbitos. Em 
contrapartida, a pesquisa demonstra que a mortalidade materna no 
Nordeste é mais prevalente em mulheres nessa mesma faixa etária, de 
20 a 29 anos. Um estudo realizado entre o período de 2006 a 2017 
afirma em sua análise que a situação conjugal que mais prevalece 
entre os óbitos são as categorizadas como “solteiras”, correspondendo 
a 52.9% dos dados. Em seguida, as categorizadas como “casadas” 
prevaleceram, com 28.5% do total de óbitos (RODRIGUES; 
CAVALCANTE e VIANA, 2019). Os resultados da pesquisa, por sua 
vez, demonstram a categoria “solteira” com um percentual de 49.5% 
do total, e “casada” com 22.4% do total, portanto, a maior prevalência 
em relação às demais categorias. 
 
Alves (2007), em sua interpretação sobre a região Nordeste, constatou 
que o maior número de morte materna se dava por mulheres de 
cor/raça parda, ressaltando, ainda, que essa raça tem uma 
probabilidade de 1.7 vezes mais chances de morrer por causas 
obstétricas do que mulheres brancas. Da mesma forma, esse fato foi 
observado através de uma análise do Ministério da Saúde, o qual 
demonstra que os óbitos de mulheres de cor parda destacaram-se em 
primeiro lugar em relação à cor/raça, representando 41.5% do total. 
Em segundo lugar, destacaram-se, nessa mortalidade, as mulheres de 
cor/raça branca (Brasil, 2009). Assim, fato também constatado na 
pesquisa, com a cor/raça parda correspondendo a 69% e a cor/raça 
branca a 14.6% do total de óbitos. De acordo com Dias et al. (2014), 
as causas diretas são as que mais prevalecem na mortalidade materna 
no Brasil, fazendo um destaque de 66.7% dessa mortalidade em todo 
o território nacional.  Viana, Novaes e Calderon (2011) destacam 
ainda que essas causas sejam as mais comuns em países 
subdesenvolvidos do que em países desenvolvidos, o que reflete a 
qualidade da assistência.  

Tipo de Morte Obstétrica 2014 % 2015 %2 2016 %3 2017 %4 2018 %5 TOTAL %6

Morte Materna Obstétrica Direta 415 69.86 398 68.62 366 68 384 71.3 347 66.1 1910 68.8

Morte Materna Obstétrica Indireta 165 27.78 167 28.79 151 28.1 140 26.1 163 31.1 786 28.3

Morte Materna Obstétrica Não Especificada 14 2.36 15 2.59 21 3.9 14 2.6 15 2.8 79 2.9

Total 594 100 580 100 538 100 538 100 525 100 2775 100

% 21.4% 20.9% 19.4% 19.4% 18.9% 100
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Ainda de acordo com uma análise de 2013, pela Fundação Oswaldo 
Cruz, foi sugerido que no período entre 1990 e 2010, as causas 
obstétricas diretas tiveram destaque na mortalidade materna e foram 
as que mais prevaleceram (FIOCRUZ, 2013). Corroborando, assim, 
com os dados apresentados no período de 2014 a 2018, que 
demonstram certa continuidade nessa análise, onde as causas diretas 
corresponderam a 66% do total. Silva e Colaboradores (2016) 
sugeriram ainda que o Nordeste de 2001 a 2012 esteve em segundo 
lugar na macrorregião que apresentou a mais alta RMM e também 
levam em consideração os números absolutos de óbitos maternos, 
correspondendo, a 34.7% da mortalidade no Brasil em sua análise. Os 
resultados do estudo demonstram, de acordo com os dados, o FC e o 
cálculo da RMM, uma quantidade de 95.4 óbitos por 100.000 NV. 

CONCLUSÃO 

De acordo com os dados interpretados e analisados, pode-se concluir 
que o perfil epidemiológico da mortalidade materna no nordeste, 
entre 2014 e 2018, é composto por: mulheres de 20 a 29 anos, 
solteiras, pardas e com o nível de escolaridade de 8 a 11 anos de 
estudo. E, com relação ao tipo de mortalidade obstétrica, destaca-se a 
mortalidade materna do tipo direta, sendo a mais prevalente nos anos 
estudados. A razão de mortalidade materna constitui um valor 
importante e preocupante de óbitos, resultando, de acordo com a 
análise, em 95.4 óbitos maternos/100.000 NV. Portanto, após a 
análise dos dados do estudo, pode-se constatar que o perfil 
epidemiológico e a razão de mortalidade materna no Nordeste 
refletem variáveis e valores preocupantes, pois destacam uma 
mortalidade significativa em mulheres jovens, categorizadas no 
estado civil “solteira”,  o que pode ser consequência de falta de 
estrutura familiar; com um nível de escolaridade relativamente baixo, 
pois considera-se que essas mulheres estiveram entre o ensino 
fundamental e o ensino médio. Com relação ao tipo de mortalidade, 
que se sobressaem as diretas, é um fator preocupante, visto que elas 
podem ser prevenidas durante um pré-natal e uma assistência 
adequada. A RMM no Nordeste é o fator mais preocupante, o qual 
apresenta um valor bem alto do que seria o ideal, refletindo condições 
de saúde que devem ser melhoradas e atentadas. 
 
A redução da mortalidade materna no Brasil caracteriza-se, ainda, 
como um importante desafio, principalmente devido às importantes 
variações regionais, com destaque para o Nordeste. Deste modo, 
pretende-se contribuir significativamente para a redução dessa 
mortalidade, conforme esse perfil, e possibilitar um direcionamento 
na implantação de políticas públicas de saúde mais específicas e que 
atendam regiões como o Nordeste com mais precisão, nas suas 
necessidades. Também podendo ser útil para a identificação de 
prioridades, de intervenções e de investimentos e na qualidade a 
assistência prestada. Conclui-se que, diante do que foi evidenciado 
pela pesquisa, seja possível contribuir com estratégias de saúde que 
reflitam diretamente no perfil epidemiológico citado, com destaque 
para a prevenção da mortalidade materna, o que seria consequência da 
melhora da assistência a saúde no Nordeste. 
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